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PROJETO DE LEI No. 0009/96 

Assunto: DEC1..ARA DE UTILIDADE PUBLICA A ASSOCIACAO 
os 	PAr.Es Tio TRABALHO, Ecn:NDE N: oo os BENEI:IC  106 
DAS LEIS tIUNICIPAIS Nos 522/67 E: i i73/7i 

Cuïav' a 
d ec ï' e t 

F:i.ca dec: larado de Ut i 1 idade 1*:'b1 i c a a ASSOCIAÇÃO 
OS PADRES DO TRABALHO. 

Revo - sCm-  as ciisposiç$es cru contr.rio, 	entrando 
esta Lei cui visor na data ac sua pubi icaç(o. 

SALA DAS 6ES65ES, 05 DE FEVERE:IRO DE 1996 

)t:RE::A1DI t:: li:::Y (J'• R'E*ER` -i i)F: ( :A J t(j 
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ComIgmão de Leg!s1açu. 
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ESTAJTÔS :i ÍSSÔCIÂÇT 

"OS PAES DC RAE4LFO" 

de C 	E1REIRO 1fT.4iE.G 

CAPITULO 1 

Denomina,o L  Finalidade e Sede 

Art. 12-A'Associaço "Os Paires do Trabalho"de Cgnseiheiro,Lafaiete e urna 

sociedade civil,de direito privado que so admite socios do sexo,' 
masculino,de. carater beneficente,educativo,culural e de assisten 
cia social,que tem por fim o ensino em seus varios graus,e O am-
paro: do cidadão, congregando os estabelecimentos,fundados pela en-
tidade, mantendo casa de formação sacerdotal propria. 

Art. 29-Dentro de suas possibilidades, e,na medida em que as circunstancias 
o permitirem,a Ássociaçao podera desenvolver qualquer abra de,edu 
caçag, de assistência de serviço e 5e cT'ietaçao social.Podera 
tambem a .ssociaçac fuiridCar cbrs recreativas . sociedade coc.pera- 
tiva,obxas &'e 	sIstenu1 r s.ue,c rn 	 toriC hcsDla1s ie 
qualquer tipo, ocmo também "crec}ies" e ctras de amparo a 

Parrafcta nico - Para chtenço de recursos necessrios ao desen-
volvimento de suas finalidades a entidade pode-

ra criar departamentos para instalar oficinas de artesenatc ou de 
qualquer natureza,fiar contratos de trabalho ou de empreitada 
comprar e vender seus produtos industrializados ou quaisquer ou-' 
ros mate riai s, ob servada a TLegislaçac• em vigor. 

Ar-t.. 3_Â  Âssociaço "Os Padres do Tr.ba1hc" de Conselheiro Lafaiete,cons 
tituida com personalidade jur-idica, de acordo com es dispcsitivo 
legai brasileiros,rege-se pelo presente estatutc,aprovadc em As- 
sembleia G-eral de i de maio de 1977,deciar 	c a aat.r e 	speil.r 
em todos os setores de sua atividade os dispositivos legais e cris 
t aos . 

.Art. 4-À Associação "Os Padres do Trabalho" tem sede e,foro na cidade e 
qneeiro Lafaiete,Estado de Minas Gerais.Republica Federativa' 
c Er.sI 

CAPITULO TULO II 

Orariizaçtc e admir straao 

rt. 52-S.o scios as pessoas fÍsicas e as jurÍdicas a que se referem e' 
artigos Drimearo e segndc. dos presentes estacunS. 

12 - Os et abe TLecjjentos eu ins±ituices asss ccmopessa 
jurcca,se :'-.rizart 	e 	t1 	ve.r,paTrimcnio e 

±dministraça: 	s eter.dend? 	aSs oiica nos casos previs- 
arU": 	lE destes 

	

2  - Sa scL - s,cons 	:f: 
rctri',na f'rILa d.c Ar:ié--,. 

subscrever: a aia aa fuxãaçac 11 

soasfiicas iL À.  

	

idas l' 	eri- d 
Acsembeia 

ts ri':s 

'es que integram 
S fund9.dores qu: 

cinctambem as pes- 
• Laç. ou pela sua 

,A.-t. '62-A kssociaçic egverada pela A.erL'ia 
ria. 

Art. 72-4. Assembleia,  C-er-C se 	 vL 
cada ano;em via ex:r. 	 CI 
favoravel da Dire: - 	-- 	L-eEsar 

A. 8-I Assemb1ia Ger 
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P1. 2 - ESTATUTO - CONSELHEIRO LAFÁIETE - MG 

a) pelo Presidente; 
b) pelos membros da Diretoria em exerccio; 
e) pelo Diretor de cada um dos estabe1cimentos associados; 
d) pelos demais socios referidos no paragrafo 22 do. artigo 5 

Art.92 -A Assemblia Geral se reune em Conselheiro La.faiete ou em qualquer 
u 	doç esta~elecimenino associados, funcionando, em primeira convoca 

o cóm miiio de,, V3 de socios, e em segunda convocaçao com o' 
numero m.inimo de tres associados,entre esses, dois padres e as de 
liberaçoes serao tomadas por maioria absoluta de votos. 

Art.102-Compete a Assembléia Geral: 	- a) 
eleger,o presidente que dirige toda a atividade soci3l,bem como c 
secretario e o Tesoureiro e os tres Conselheiros; 

b) aceitar ou demitir socios;'  
e) deliberar sobre a fundação de novos estabelecimentos associad'cs 

d) examinar o balanço do &ltimo exerci cio encerrado. 

Par&grafo iinico - Sera motivo de exclusão do, scic,a pratica de 
atos contrarios aos principios de 4ireit:,bem cc 

mo atitudes politicas ou pregaçao de doutrinas,contririas a ConS-
tiuiçao Brasileira ou aos bons costu.me,a ausencia a cinco Assem 
bleias consecutivas ou de franca e/ou publica oposiçao a fiiosofii 
e objetivos desta Associação e de estabelecimentos a ela associa-' 
dos. 

Art.112-A Diretoria da Associaç.o é comcsta de um Presidente,13m secreta-' 
rio,rn tesoureiro e tres Conselheiros, e, seu mandato e de dO±SA ' 
anos,podendó ser enovado;reune-se orJinariamente uma vez por mes, 
em via extraordnaria quando convocada pelo resi dente; delibera por 
maioria absoluta de vctos,sendo sua aribuicac,coadjuvar o trabalb' 
do presidente na el 	d pr': giia raaio anualmente. 

Pargrafo inicc - O çresidente em seu impedimento temporrio ser 
suhstitui'g pelo ecreario;nos impedimentos de 

finitivos,tambet Delo; srtao ate que a Assembleia Geral,no pia 
zo de trinta dias,eleja outro presiaente. 

Art.l2Compete ao Presidente: . 	a) convocar e presidir as assemblias o dinria e extracrdin4riE; 

b) presidir a diretoria; 

e) representar a Associaçac,ativa e passivamente, judicial e extr.,%-
judici,nlmente nas suas relaçoes com terceiros;constituir adv,.--)ga  
dos e mandatarios; 

a) gerir a administração. ordinria; 

) resolver os caso e omissos nos presentes estatutos; 

f) exercer c voto de qualidade. 

Pargrafc nicc - Todos os par eis- . ocumertos d Ias sociaçc. que 
imprta na caça' rie obrigaçc:es ou anus finz-- 

ceiro so tera» validade aceinadçe t:: cic 	padre diretores. 

Ar.13_Para contrair dvidas.bem como :ra a1ierr.onrar,hipct9car,tra2E 
sigir sobre JeLs i•:•veis prestar finanças sob qua'quer tituio,c 
presidentenecessita de parecer í'av.rave1 da diretoria e arOVaÇ 

da Assembleia Geral. 

'_Ompete ao Tes.:;Lireiro suterienãer a administraç.o cranara.ue 
acordo com as irLstruçoes do Presidente. 



Ir 

ri. 3 - ESTATUTO = CONSELHETRC LAFLTETE -11 

Ar. 159-  Compete ao Secretario exercer as fuzçes habitus desse cargo,' 
ter em ordem* os arqui,vos da Associaçao e seus registrs,bem como 
nos impedimentos (irnico do artigo 11)sibstituir temporariamente' 
o presidente; os tres conselheiros terao as funções administrati-' 
vas que lhes foram indicadas pelo presidente. 

Pargrafo inico - As atas das sesses da di,retoria ser.o asinadas 
pelo presidente e Secretario,das Assembleias Ge-

rais,por todos os membros da Diretoria. 

CAPITULO iii 

Patrimnio Social e Administração dos bens 

Art. 169- O patrimnio sera formado de: 

a) donativos. ou legados; 

b) por renda,acaso existe,de seus bens; 

e) subvençes dos poderes piblicos felcral,estadual e municipal; 

ã) bens mveis,imveis e semoventes que possua ou venha a possu-
ir; 

e) contribuiçao de cooperadores filiados e benfeitores. 

Art. 179 - Para manutenç.o dos serviços da Asso ciaço,e para formaçao do 
pessoal tecnico, docente e administrativ dOs diversos dpartamer-
tos ou unidades a esta filiados, cada un. deles concorrera com Urna' 
parcela do seu orçamento a ser fixada rela diretoria. 

Parigrafo inico - O Balanço Geral ser. é: -cerrado em,  31 de dezerror,  
de cada ano. 

.Lrt. 189- Os estabelecimentos assciado 	:.c :c a - da da oscciaçao: 

a) para 	 empenhar de qualquer 
bens imoveis e restar fnca &b nualcuer forma.o quê,  tudo se 
declara nulo, se nao proceder autori.açao escrita e assíriada p 
dois Padres Diretres e reria aprc.:çac da Assembleia Geral 
(' Art .13P); 	 - 

b) para contrair diviias 

C) para a aplicação e depsito do capital ercorporado aopatrimc-
nio de cada estabelecimento. 

Art. 199 - Nem os membros da Jïssembltia 	 os da Direoria,nem o 	e 
sidente nem os estabelecimentos associados nem os sociosrespcn-
delL individualmente pelas obrigaç6es sociais da Associaçao. 

Art. 209- A Associaç.o no renurnera os membros de sua Diretoria,nto diS-
tribui lucros,bonificaçoes.vanagens ou dividendos de ququer 
Decie.nem qualquer arce1a de seu matrimorJo ou de suas rendas, 
titulo de lucro ou particip.açao no seu I3suita.o; O.DiiCa integr..L 
mente,no Pais,os seus recursos,na nianencao de seus objetivos 
instituciorais e emprega o superavit e:ix:a1ente verificado elL' 
seus exercicios financeiros,ne desevc.vire::.o de suas finali 
promocionais. 

Art. 219- A Associaco no resoone pelos comr. rissjs assumidos pelos es 
tabelecimentcs associidos, a ria,) ser n5 ass em que expressame 
te declarar faze-lo,rnediante ±nstr.inento iãoneo na forma das lei 
vigentes e observadas as di:csiçc.es do ar±. 13Q  deste estatuto. 

229- Os sccios.quer instuiçs (pessoas jura lic.$),quer Dess: as 
sicas,nag adquirem direito alg-aIL sobre os tens da kssociaac,p' 
nenhum titulc,e,emcaso de exclusao da r-osma.nada poderao erigir 
pelo temro que nela ermar.eceram. 



       

F1  - ESTATUTO - COSEHFiRC LAFAIETE 

C ÁF f TIJL O IV 

Duraç.o e Disposices Finis a 

       

Art. 230-  A Associaç.o tera duraç.o Dor prazo ind9terwinado e so podera  
extinguir-se por deliberaçao da Assembleia Geral Extraorinaria 
por isso .expressaente convocada, com a presença de no minimo 
doiç terços do socios existentes.Essa Assembleia Geral Extraor 
dinaria tratara da destinaçao a ser dada epecificamente aos 
bens da Associaçac enao existentes, que so poderao ser transf e 
ridos a entidadecngenere com estatutos cujos objetivos e fina 
lidades sejam identicos aos da Associaçao os Padres dn Trabalh 
de Conselheiro Lafaiete. 

	

Art.242 	A Associaç.o e f iliada, sendo parte integrante e na-0 se constitu 
indo em outra, a Asociaçao "Os Padres do Trabalho de Coronel 
Fab4ciano e podera fundar ou se associar a entidades nacionais 
congeneres, desde que as mesmas tenham estatutos com objetvos' 
e finalidades identicas aos da Associação " Os Padres do Traba-
lhode Conselheiro Lafaiete. 

	

rt.252 	presente Estatuto somente Vodera ser reformado mediante prc- 
W 	 posta da diretoria a Assembleia Geral, quando os interesses da' 

Associaçao o exigirem. 

Discutidos e aprovados em Assembleia Geral de 12  de maio de 1977 
conforme transcritos neste livro e atos que foi assirado por 
todos os presentes a dita assembleia e que ao  seus soei--s fun-
dadores. 

Cidaãe de Conselheiro Ln±'aietc, Oi de maio de 1977. 

OFC1ÃL - ÃST0 V1ÂNNÃ - tÜ!. 
RE-G. T'SOA JU1DI\ 	LMC. CIVIS 
- -- 	 -  

Prticoiono  
Registrado ob ia '5' '  Eis  *' 	LP A 

Cons Laaie.  

lj4  
01. Registro P. Jurídica - Soc.Çfl:: 



O OR. ASTOR VIANNA, T 
Tabelião do Segundo Ofício,: Oficial', do 
Registro de - Títulos e Documentos e Escrivão 
do 	Judicial da ... Comarca de Conselheiro 
Lafaiete, do Estado de Minas Gerais, no 
exercício do cargo, na' forma da Lei, etc., 

CERTIFICOa 

CÀRTÕRIO -ASTOR -NIANNA 

  

     

 

.2.'pFICIO 

TABELIONAIO 	REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 	JUDICIAL 

CONSELHEIRO LAFAIETE  -  MINAS 

 

     

     

pedid verbal de partes interessadas, que, revendo ei .meu'_.  

'poder e'cartrio o Livro de Registro deJessoa.Juridica , 

Sociedades Civ-is, de 2 A-3 deles :as í'1s99 csta o e - 

uinte: -'NQ de ordem- 758 1vIs_ JühoDia-l8tInsc.rição-;EX 

ÀTODOSESTATUTOS DA ASSOCIAÇO 11 0S PADPLES DO LrUALEO 

Di CONSELHIRO.LÃ L FATE- 1- De acordo com as isosiç6esd 

Caatu10 1 dos seus esaturos a Associção 11 01s ?aares ao 

TrabalhoU de Conselheiro-:La - faie te e uma sociedade civil0 de 

c.ireto pravaac,ue SO admite s6--i-..s do sexo mascLilino , 

de carater, 'beneficiente, educativo, cultural e de --assiste 

caa recreativa e Social,  , ce tem 'ro r fim o ensano em se 

varios graus, e o amparo ao cidadão,  congregando.;os estabe  

lec'irn'entos fundados nela entidade, :rnantendo "inclusive casa 

ce 	rTa'3 sacerdota! rraa i &ssocação cietr de 	' 

suas Dossibllidades e na r.edida em'oue as circunstincias,o 



cia social, recreativa, ---sociedadespodendo, fundar tambern  

operativas,.6bras de assistncia 'a saude, com anibulat6rio 

hospitais dequalquer:±ipo, coo.tabérn creches" e pbras 

de lamparo :amenores.' 2- A Associação contár.corno s6cios 

pessoas fisicas e'juridicas na:'ormá dos:seus estatutos 

São s6cos como ressoas fis±cas os Faesao Trabalho aue 
ç_ •::/ 	 - 

integram sua Diretoria, na forma do art. ll, e outras admi- 

tidas pelo ?residente ou. pela Assembléia Geral. 3- A Assoc 

ação e governada r el Ca-  JtssembIeia  Geral e-.-pela-Direto-Lia. At 

Assembleia. Geral é constituid. or todos os s6cios; a.Dire- 

- 	

A 

	 urniretor, umSecre 

trio;umesoureiio ë or.trsConseiheiros; seu mandato 

de doas anos,podendoer enovaao, 	Css6cjos não reso 

dem individualmente pelas obrigaces sociaisaentiade.5- 

A As soiação "Os Padres . do rabl-jo" tem sede ra cidade . de 

Conselheiro Lafaiete, Es t d O vinas Gerais, podendo atrir 

outos estabelecimentos no 'aís E- ° r:atrimnio'.-da 	o- 

ção ser. formado a) por donativos ou legados; b) por renda 

acaso exdstentes, de seus bens; o) por subvenes dos rode-- 

res puDL2.coS; c 	o: seus Looveis e semoventes que roosua 

ou venha a ros'uir; e) por contribuição de seus cooperado - 

res e eLifeitores. 7- A Associaoc ede dura: -  indetermina. 

da. 	A Associa:ãc .s noder. se e:::aouir por deliberação 	'I 
da Àssembi&Ia (deral Lx;raordinria;  para isto exDressament 

,ao 

existentes, epor maior!a absoluta dos s6cios presentes. IE 
- 
sa Assembleia decid.irá sobre a destinação a dar aos bens 

exstertes 9- A Assooiacão teve seus esta -es at:ovsaos 

em Asse:aa realz:a ra caaae de Cose -aro iafei 

no  	dee-niaio de 1977,  ficando exressamente deoarado 
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CARTOR10,ASTOR VIANNA 
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e estatuido cue a Associação acatar. e resTJeitará as leis 
À . 

vig-entes do Bras1 e, em todos os setores de suas ativida-

des ;  os dispositivos legai e cristãos. 1O Ses estatutos 

somente poderão serre--formados mediante proposta iun dam. n-

taa.a da Diretoria a Assemo1ia eral, quanao os ntereses 

da Associação o exigirem. O presidente e o Secretrio lei 

tos pela Assemh1ia Geral de Fundação e aprovaão dos es t a 

tutos declaram cue o extrato aciia e resumo ±'iel dos est&- 

   

ó 

   

tutos da Associacão valendo a resente delara- ão como o 

oue necessário segundo as exignc±as dó disposto na arti 

go 19 doCdigo Civil Brasilëiro. (a) Pe. Corn&lio Noerel- 

presidente- CPP &8l.68.3O6/lO. (a).Pe. La:bert No- 	Se- 

cretrio- CPF 08l.638.+8 /68.Coord. Alt. 5 Diretor. iRA 

TUDO o:uhvia. Dou f. CcnseineLro La'aiete, 18 de ju 

inc de 1977. (as) £u, :Van:a Crz, 	suot. o escrevi 

I.P •iuO o cue 1 ria no reerido extrato aos estatutos, p 

ra ac 	trans,cr to 	ente 3 efero 	- 	ctee. dot 
/1 

. Conselb44o La±'aiete, 18 de juio de  
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Prefeitura Mu nicipo! de Conselheiro Laíciete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

T...Ü 	 

 

 

O Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaíet, usando de suas atribuições, 

COIFj.RIDJS pela 1i Aurdcipal r2 22/67 e vista 

do reuerifl1eflt0, datado de 20 de raio de i96 insaiãO co 

as prcVaS exigidas pela citada lei; 

RESOLVE: 

Decretar como tidade de utilidade 

iÃO 	a AsSOCiaÇO " OS PADRES DO 

Ta&B!LRO" " Setor de Conse1eirO 1 

faiete'dentro ds e:5=. r-. 	estabele 

cidas, 

G. 

• 
1. 	,...;, 	• 	:.- 	() Frx,C9) 

ft- 

( 

4. 

Ir 

Prefeitura Municipal de Corselheirc Lafaiet.e, 2 
N 

	  e 196',_—. 

\ 
Prefeito 	 1 

Dr. 	zende Dutra 
- - 	frj •. 

Screa rio 

T1'lia iaria RibEirC' ndr 
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PR0JE:TO DE LEI No. 0009/96 

ASSUntO *D E.* C ,_ A R A DE: uTIL.InAt 	PUBL.IOi; 	ASSCIA C ti C) 
(313 	i::ítï:ti::s 	o 	 , 	CI 	B E'- í::* 1 C:;: Cj os 

'• rrr T"I%i''' 	... .. 	'') 	/ 	Y .' 	1i1 J\3».. 	1 	, 	i'u 	), 	( / Õ 	L 	.1.) / 

A 	 friun :c :Lpai 	CE 	C C3 li seih em iro 	i..Paiet ( 

:::.; 	:i::.:i:(a 	 : 	ASSOCiAÇ 25 O 

09 PADRES DO TRABALHO. 

ARÏ. 2c. 	 em C:C)(CV&ï.O, 	Eritr.ric1r 
... e:L 	'•'ior 	1a 	 s..ïi. 

3: C3 	to 	LE:G ISL..AT 1 V 	M, UN i c]:PAL. , AOS 	i. 	AS 
L u Vt 	DL 1 1 	H 	u 	t99'. 

w
VEREADOR DAO 1 ïAARES 

ciaC.mara 

VEE:iioi s.:± s .. cí  1:  i"íCI CFE:RNANnEs 
:i.o 	 a 



J. L v:RE:DOR 

coti 1 sso Lc. ...ac' 	E: .usTi Á 
ii 	r 

F E L.. 	 1 C 

pROJETO DE LE: i GUIE,  LECL.R  

G 	in ic- iat iva que cE:.aí:i. cie .i.t: i  1.tad 	j LiCa 
nz:Lcic1c 	d 	 :t.iç:c:z 	 . 

"i info i vi 	 a 	 cosu.bsta 
a ci a 	nste, 	cjEto c;E 

Ü r (Ch .jU'  10 1( 'i. p a r ' 	.t 	.4 Cr 4 	 , 	Sã tffl e h' 

G, o C L li 3 ;i5  O 

QUE •..) i::_c,3o de.' L.ei em apreço cJ..1a G.SciU1OC) E votado 
pela 	. mara em Pleni.r:Lo 

Dc-S COi 	, 	DE: FEVERE: IRO DE: J. 996 

vE:Â1R OLcV :: o 	1 QUES oouE 1 

V 	Âj.uj! 	Jj$t 	 fl 	iJ 
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1 4ZJICiPAL. DE C 	- 	 1ETEN 

PARECER DA COtI5S0 DE FINANÇAS, TRIBUTAO E ORÇAMENTOS 
AO PROJETO DE LEI No.09/96. 

pRflJ -  O DE LEI QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ÁSSOCIAÇO OS PADRES DO TRABALHO. 

No 	há., sob o ponto d e vista dos princípios nortdores 
das 	finanças pübl icas, impedimentos para a trarniaço, \regi- 
mnta1 da presente iniciativa. 

G u e o Projeto de Lei ciii teia seja discutido e votado 
pela Câmara ciii Plenário. 

SALA DAS COMISSES, 13 DE FEVEREIRO DE 1996. 

VEREADOR :,È 	T '0 	 FERNANDES 

VEREADOR JOSé ANT,ôIIO APAVORADO DOS SANTOS 

VEREADOR IAN DA SILVA TAV 

EO 



MUN1G:[F»AL... DE 	 LAFiFTE 

:lcRE:CER DA COIiISS is O DE FO EtLAÇfO AO PROJL c: 	o: 
009/96.  

és 	Coa 	 aç 14  o 	é 	 e:c;ev 	qu em 	o 	P 	t o 

	

ai E2 í. as À No 	009/9ó , 	d eva as er ap r ovaü ci pe a Camarld com a 

	

£i 	•l 	L1 ri ) 
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